
PARECER N.º_______,DE  2011

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0001, DE 2009

Por intermédio do ofício C.CFA nº 2251, de 2006, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC-009902/026/91, sobre o julgamento do contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Companhia Paulista de Engenharia – COPENGE, para providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Roberto Massafera, para na qualidade de relator especial exarar o competente parecer. 

Ao fazê-lo, assentiu as irregularidades apontadas por aquela Corte de Contas, entendendo que o expurgo da expectativa financeira contraria a legislação pertinente, contaminando os demais atos subseqüentes, motivo pelo qual formulou o presente Projeto Decreto Legislativo nº 01, de 2009, nos termos do parecer de fls. 72/74, reconhecendo a decisão do Tribunal de Contas do Estado. 

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º, do nosso Diploma Regimental.

Da nossa parte, considerando a manifestação do Secretario Diretor Geral a fls. 48, entendemos não ter havido impropriedade no critério de cálculo adotado pela Contratante, uma vez que o expurgo inflacionário praticado ocorreu em conformidade com o Termo de Reti-Ratificação firmado em 29/05/01, que adequou o prazo de pagamento de 10 (dez) para 7 (sete) dias corrido contados da data do recebimento da fatura, em atendimento aos termos do Decreto Estadual nº 32.117/90.

                                      Assim, é nosso entendimento que, sob pena de se cometer grave injustiça, incidindo em uso abusivo do poder de controle de que foi investido, este Parlamento só poderia considerar irregulares os contratos, se a invalidade que lhe é imputada fosse substancial ao interesse público. Não havendo ali indícios de irregularidades, como, a nosso ver, é patente, nada mereceria reprovação por parte deste Parlamento. Esta, aliás, é a constatação a que nos induz o exame destes autos.

Ademais, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos atos em apreço, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência desfavorável aos referidos negócios jurídicos.

Destarte, a nosso ver, não se houve justo o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregular o contrato firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo – CDHU e a Companhia Paulista de Engenharia – COPENGE. 

Desse modo, manifestamos nossa discordância com o teor do Projeto de Decreto Legislativo nº 0001, de 2009, da lavra do Relator Especial, Deputado Roberto Massafera, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala das Sessões, em

Deputado Celso Giglio
Relator Especial
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